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    “O direito, enquanto ninguém o perturba e o contraria, nos rodeia, invisível e impalpável como o ar que respiramos, inadvertido como a saúde, cujo valor só a compreendemos quando percebemos tê-la perdido. Mas, quando é ameaçado e violado, então, descendo do mundo astral em que repousava em forma de hipótese até o mundo dos sentidos, o direito encarna no juiz e se torna expressão concreta de vontade operativa através da sua palavra.




    O juiz é o direito feito homem. Só desse homem posso esperar, na vida prática, aquela tutela que em abstrato a lei me promete. Só se esse homem for capaz de pronunciar a meu favor a palavra da justiça, poderei perceber que o direito não é uma sombra vã. Por isso, indica-se na iustitia, e não simplesmente no ius, o verdadeiro fundamentum regnorum – pois, se o juiz não for vigilante, a voz do direito permanecerá evanescente e distante, como as inalcançáveis vozes dos sonhos.




    Não me é dado encontrar no caminho que percorro, homem entre os homens na realidade social, o direito abstrato, que vive apenas nas regiões siderais da quarta dimensão; mas me é dado, sim, encontrar a você, juiz, testemunho corpóreo da lei, da qual depende a sorte dos meus bens terrenos.




    Como não o amor, quando sei que aquela assistência contínua a cada ato meu, que o direito me promete, só pode efetuar-se na realidade através da sua obra? Quando o encontro em meu caminho e me inclino diante de você com reverência, há na minha saudação um encanto de reconhecimento fraterno. Sei que, de tudo o que me é intimamente mais caro, você é o guardião e o avalista; em você, saúdo a paz do meu lar, minha honra e minha liberdade.”




    Piero Calamandrei


  




  

    PREFÁCIO




    Os deveres do juiz na condução do processo civil têm sido tratados pela doutrina com muita timidez, sem que se saiba a devida razão para essa postura doutrinária. Isso faz com que os prejudicados não busquem obter do juiz a devida reparação pelos danos causados por sua ação ou omissão na direção do processo, apesar das garantias legais e procedimentais existentes acerca de referida reparabilidade civil, ainda que esta se efetive de modo regressivo.




    No entanto, observa-se que, nos últimos tempos, estudos e publicações têm sido feitos no sentido de desmistificar a responsabilidade civil do juiz pela direção do processo, também de natureza civil, mas isso tem sido feito de maneira esporádica, justificada pelo fato de que, na cultura brasileira, o juiz é tido como uma figura irretocável, fazendo-se alusão ao princípio da imparcialidade, devido nos atos jurisdicionais.




    Por isso, neste trabalho, salienta-se que, na direção do processo civil, o juiz tem um papel funcional e pessoal de grande relevância social, por ser o único agente público investido da competência de resolver e/ou julgar os conflitos de interesses, sem, contudo, deixar de considerar a sua responsabilidade pessoal e patrimonial quando da realização dos atos processuais de sua competência.




    Assim, o interesse para que se realizasse este tema decorreu da observação da escassez doutrinária a respeito da responsabilidade civil do juiz, bem como de casos concretos em que o prejudicado tenha buscado a devida reparação de perdas e danos causados pelo juiz quando de suas ações ou omissões em face da relação processual que dirige.




    Ancorado, portanto, na perspectiva de contribuir para uma mudança de concepção e questionamentos acerca da responsabilidade civil do juiz na direção do processo, é que se realizou uma pesquisa histórico-bibliográfica, com a finalidade de entender e analisar a responsabilidade civil do juiz nos atos procedimentais de sua obrigação pessoal, funcional e institucional, sem que, ainda assim, tenha sido superado o tema em alusão, por ser escasso material o material à disposição para consulta e polêmica a matéria em causa.


  




  

    INTRODUÇÃO




    As técnicas do direito prático são, do ponto de vista didático, “o estudo metodológico das normas jurídicas com o objetivo de descobrir o significado objetivo das normas e de construir o sistema jurídico, bem como de estabelecer as suas raízes sociais e históricas”1. Por isso, o objetivo das ciências jurídicas procedimentais se constitui, em toda sua extensão, metodologia e efeitos, na devida aplicação do direito civil e seus ramos conexos na vida cotidiana da sociedade e suas relações, vendo-se isso, na maioria das vezes, através da composição das lides e do julgamento das causas destas, através da prestação jurisdicional, via do devido processo legal.




    Assim, a dimensão histórica do Direito Processual Civil estende-se desde seus princípios formadores básicos até seus métodos procedimentais atuais de aplicação das normas jurídicas, como meios coercitivos da efetivação do direito normatizado na vida do cidadão e sua relação infratora com o direito material e as demais pessoas, físicas ou jurídicas. Assim, as normas procedimentais existem com o fito de propiciar àquele que sofre lesão de seu direito ou ameaça de lesão ao direito próprio, a oportunidade de buscar pela prestação jurisdicional a reparação ao direito lesado, ou empreender medidas procedimentais impeditivas de vir o direito a ser lesado.




    Direito procedimental esse advindo do homem societário, que se faz carecedor de normas e de princípios legais, sociais e morais capazes de direcionarem e disciplinarem seu comportamento a fim de cumprir referidas regras, para que se permita o bom convívio em comunidade. Destarte, o objetivo das normas jurídicas é, pois, impor ao cidadão os limites de que precisa para conviver em sociedade, sem ferir o direito de seu próximo e nem, por isso, dar a este razão de contra si demandar na busca da reparação da lesão ao direito. Logo, o direito em geral tem, como função social, regrar a convivência em sociedade e impor ao cidadão normas e princípios de comportamento e a devida sanção sempre que houver infração ao direito alheio.




    Os atos jurídicos nem sempre são praticados na conformidade da sua prescrição de preceito normatizado de comportamento do homem, o qual, por vezes, os pratica sob a ótica da ilicitude ou do defeito. São os chamados atos ilícitos, os atos defeituosos, sendo estes passivos de conserto ou refazimento, quando possível, e aqueles sujeitos aos efeitos de sua ilicitude, por infringirem as normas jurídicas. Assim, se o ato jurídico é passível de reforma, pode ser revisto a fim de adquirir a devida licitude, enquanto o ato ilícito, por já ser praticado em desobediência à lei, não tem como ser reparado, mas torna-se, por isso, objeto e causa de indenização.




    A descoberta do sentido objetivo das normas processuais civis, pela aplicação do direito civil nos conflitos de interesses, nasce com a própria essência do homem, uma vez que este vive em constante mudança de comportamento e carecendo de se impor perante seu semelhante não apenas como forma de defesa de seus direitos, mas, também de perpetuação de sua espécie. Assim sendo, as técnicas procedimentais utilizadas para a resolução dos conflitos de interesses nascem de métodos científicos físicos ou naturais aperfeiçoados ao longo dos tempos, com o escopo de apurar as infrações às leis e aplicar as sanções devidas ao infrator, sejam estas de cunho pessoal ou patrimonial.




    De modo que a materialização dos preceitos processuais na composição da lide se faz necessária através das técnicas processualmente administrativas do poder de polícia do Estado, para a aplicação das normas jurídicas e dos princípios gerais de direito e do próprio direito material, sempre na tentativa da efetivação do direito, da realização da justiça, da ordem pública e da paz social. Sendo assim, aos procedimentos judiciais se concede a propriedade de serem os meios pelos quais o Estado-juiz permite aos litigantes em geral a resolução dos conflitos de interesses, por meio prestação jurisdicional, por seu devido processo legal.




    Ademais, é necessário considerar o ramo do Direito Processual Civil como uma das partes da sociologia jurídica, considerando-se o fato de que as normas de direito em geral possuem finalidade social, especialmente aquelas da ordem pública, como é o caso das regras dos procedimentos judiciais. De modo que destas não se pode retirar a concepção de fenômeno sociocultural, uma vez que a sua evolução, ao longo da história de sua existência, é cristalina. Dessa forma, não se pode separar do estudo do direito, aqui notadamente o ramo do referido direito processual civil, a característica da própria sociologia humana, na sua forma codificada e em suas diversas modalidades imperativas de aplicação, considerados seus resultados face ao próprio meio social.




    Por isso, o ramo do Direito Processual Civil assegura suas raízes na intenção estatal da apuração dos fatos infratores, na tentativa de punir os transgressores do direito e, como corolário, a realização da justiça para o ajuste da paz social. Por isso, tem-se sempre em mente que as normas jurídicas, comumente, nascem para controlar e conciliar os conflitos de interesses havidos entre os homens, dando-lhes condições de superação das desavenças sociais e individuais, como mecanismo da sobrevivência em sociedade. Em razão disso é que se concebe ser a lei um padrão ideal de comportamento, visto que a obediência a seus preceitos gera a harmonia social e o respeito ao próximo, como ética do bom viver em sociedade, em que cada indivíduo tem seus limites de direitos e obrigação que devem ser respeitados por todos.




    Dessa feita, o cientificismo das técnicas processuais impõe tipos de regras e conhecimentos próprios, os quais devem ser claros, sistemáticos e ordenados, para que se encerrem na tentativa determinadora da devida composição da lide, para a solução dos conflitos de interesses e, por isso, da realização da justiça pelo reconhecimento do direito demandado. São, portanto, os procedimentos processuais (os civis, ou os penais, ou ainda os administrativos), ou simplesmente as vias jurisdicionais, indispensáveis ao andamento e desempenho do Estado-juiz na realização da justiça, por ser o juiz o único sujeito do processo competente e responsável para resolução da lide e aplicação das normas jurídicas.




    De forma que a problematicidade das técnicas processuais civis, face aos doutrinadores pátrios, tem sido objeto de diversificação de ideias, dado ao fato existencial das diversas correntes filosóficas, procurando, cada uma, expressar-se de forma própria, na concepção e sistematização das normas procedimentais civis, especialmente quando o assunto é a responsabilidade do juiz pela direção do processo. Assim sendo, a intenção deste feito é levar, em parcelas lacônicas, o que venha a ser o instituto da responsabilidade do juiz na processualização dos atos jurisdicionais (despacho, decisão interlocutória e sentença ou acórdão), dos atos de julgamento (direção do processo e administrativos da jurisdição), dentro do processo civil, no aspecto didático e crítico científico, o que se faz com a finalidade de desmistificar a figura do magistrado na sua condição de agente público responsável pela prestação jurisdicional e por seu devido processo legal.




    Dessa forma, o estudo dos atos jurisdicionais, dos atos de julgamento, bem como dos atos administrativos do processo e da jurisdição, mormente quando nos localizamos no despacho, na decisão interlocutória e na sentença, temos a impressão de vê-los como atos autônomos ou distintos, ainda que componentes da mesma relação processual. Isso se deve ao fato de que pelos rigores da conceitualidade dos institutos processuais os estudiosos buscam sempre mostrá-los de maneira individualista. Porém, não se pode conceber a não interligação ou a interdependência de citados atos jurisdicionais, visto que os mesmos são práticos no processo, e em prol deste. Por isso, não se tem como individuar entre si, por completos, os atos judiciais e/ou jurisdicionais, em razão da interligação que há entre eles na composição da lide e na resolução do objeto desta.




    Destarte, mister se faz ressaltar que a universalidade dos atos processuais, onde cada um destes se apresenta, ou se formaliza de maneira própria, particular e específica, seja isso em seus elementos compositivos, seja em relação à sua eficácia jurídica e processual, mas que ainda assim se interligam aos demais atos e fatos pertinentes aos autos, notadamente nos dias atuais em que se garante ao litigante em geral o devido processo legal pela ampla defesa e pelo contraditório. Por isso, a correspondência estrita que se relaciona entre os atos e os fatos processuais é um dos fatores determinantes para o regular andamento do processo, a fim de que este seja a própria composição da lide e o meio da resolução de sua questão principal de pedir. Logo, os atos praticados pelo juiz na direção do processo permitem a este o regular desenvolvimento, mormente em vista de que o magistrado é o único sujeito da relação processual responsável pela direção do processo e neste aplicar a devida forma legal.




    Esta amostragem dos atos diretores do juiz e de sua responsabilidade na direção do processo, ou na prestação jurisdicional, do ponto de vista da técnica, da dialética e da metodologia da relação processual e seu objeto, fundamenta-se nos ditames legais pertinentes a esse tema, especialmente o regramento da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e do Código de Processo Civil (Lei n. 13.105, de 16/03/2015), dentre outros preceitos de lei que tratam do assunto, com a finalidade precípua de dar uma visão rápida e analítica e, porque não dizer, audaciosa daquilo a que se propõe o referido tema.




    Contudo, as falhas, as lacunas que possam surgir no decorrer deste feito são devidas à ausência de literatura processual específica, notadamente no que tange à responsabilidade civil do juiz sobre atos jurisdicionais (o despacho, a decisão interlocutória a sentença e o acórdão), por se tratar de atos processuais, tecnicamente falando, sem grandes relevâncias literárias e de risco como enfoque pelo mito que é o juiz na cultura popular brasileira. Porém, é inegável e de fundamental importância tratar do tema em questão, especialmente pelo fato do Poder Judiciário estar, no presente momento, sendo objeto de reformas constantes com vista a uma melhor e célere prestação jurisdicional, na busca pública da ordem e da paz social pela aplicação da lei.




    De sorte que o Estado, face ao jus puniendi, que lhe é atribuído, procura, através do Poder Judiciário e seus representantes, bem assim das instituições procedimentais, aplicar as normas jurídicas (objetivas e subjetivas), sempre com a intenção de preservar o interesse público ou social pela efetivação da paz social, na busca da efetiva aplicação de sanções naquele que infringe as regras do direito, quer pela prática de atos ilícitos quer pela omissão do ato que é obrigado a praticar. Cabe, portanto, ao lesado ou ameaçado de lesão ao direito, a oportunidade de buscar a proteção pública, através da prestação jurisdicional, a fim de cobrar do infrator a reparação do dano que tenha causado, fazendo-o via da composição da lide que, certamente, deve ser efetivada pelo devido processo legal.




    É, pois, com a intenção de dar uma visão simplista a respeito do que venham a ser os deveres do juiz na processualização dos atos jurisdicionais e dos de resolução dos conflitos de interesse e ainda dos administrativos da jurisdição, especialmente em relação à decisão, ao despacho e à sentença ou acórdão, bem como seus efeitos e modalidades, é a que nos propomos nesta obra. Sabendo, por isso, que as dificuldades materiais são de grande vulto, justamente por se tratar de atos a que a literatura processual civil não se prende muito. Isso faz com que se corra o risco de se omitir algo em relação ao assunto proposto, mas sem que isso seja a pretensão desta obra. Ainda assim, tem-se a convicção de que a partir desse estudo, os atos do juiz na direção do processo possam ser questionados por aquelas pessoas que carecem da tutela do juiz, dos mesmos precisam, seja na a composição da lide e resolução dos conflitos de interesses, seja na prestação do serviço público indispensável, que é a jurisdição.




    




    

      

        1 GUSMÃO, Paulo Dourado de. Introdução à ciência do direito. 7. ed. São Paulo: Forense, 1976. p. 1-3.


      


    


  




  

    CAPÍTULO I. O ACESSO À JUSTIÇA COMO GARANTIA CONSTITUCIONAL




    1.1 O QUE É A JUSTIÇA




    Compreender a Justiça, na sua mais ampla concepção ou funcionalidade institucional e social, é mergulhar na própria história do Estado moderno e em todas as suas formas de organização e administração, retornando-se, para isso, aos primórdios de sua criação, que perpassa por seus mais diversos e complexos processos de discussão sócio-político e sistemático, enquanto normatização de regras e princípios de direito público. Passando-se, para tanto, pelo uso do vocábulo juzgo, que era antigamente empregado para designar a justiça perfeita, que consistia na devida observação e obediência às leis, bem assim na aplicação destas, e ainda, por vezes, na própria sentença pronunciada pelo juiz.




    Nesse sentido, há que se consignar que o uso original do Fuero-Juzgo, como sendo a denominação do livro em que se faziam os registros das regras de decisão e de julgamento das causas, fossem estas de ordem civil ou criminal, era em muitas das vezes formado pelas sentenças ou arestos anteriores aos juízes ou tribunais, que a eles se juntavam como julgamentos. Tem-se notícia de que o Fuero-Juzgo serviu de intermediário entre o Direito Romano e as Ordenações, sendo que estas tiveram sua constituição com base naquele e, por isso, sustentaram certos princípios do Fuero-Juzgo. Conclui-se, pois, que este fora, por força de sua época, a codificação das regras procedimentais dos julgamentos, pelo que se nota desde então a normatização ou sistematização das regras de julgamento.




    Assim, o Fuero-Juzgo foi, primitivamente, responsável pelo Código dos reis vigosos2, pelo qual Portugal se regeu nos primeiros tempos de sua monarquia, notadamente através de suas Ordenações, não se podendo, por isso, deixar de considerar o fato de que o Brasil, por ter sido colônia portuguesa, submeteu-se às Ordenações Portuguesas durante o período colonial, submissão essa que se alongou até mesmo após a Proclamação da República, se se considerar que as normas processuais pátrias tiveram sua normatização recentemente. Isso nos leva a admitir o fato de que os princípios do Fuero-Juzgo tiverem breve aplicação no Brasil, dadas as condições históricas por que passou nosso País.




    Dessa forma, o termo Justiça, que deriva do latim, justitia, de justus, exprime, na linguagem técnica jurídica, a manifestação judiciária que se faz conforme a prescrição do Direito, ou mediante as regras estabelecidas em lei ou no sistema jurídico, considerando-se o fato de que não se admite a justiça privada. Assim, a prática do justo é a razão de ser do próprio Direito enquanto norma social, uma vez que por ele se reconhece a sua legitimidade, a sua titularidade, bem como a capacidade de quem o defende da lesão ou da ameaça de lesão. Assim, pela Justiça se estabelece o império da lei, na busca da paz e da ordem social. Tem-se, portanto, no sistema jurídico a base da Justiça, com o desiderato de promover o comando da ordem pública, pela aplicação da lei, dando o direito a quem é devido e fazendo com o mesmo seja respeitado.




    A Justiça era tida pelos romanos em grau tão elevado, que era considerada uma virtude do homem, notadamente quando se reconhecia no homem uma sabedoria extraordinária, como se fosse uma dádiva de Deus. Nesse sentido, Ulpiano, considerando-a como virtude humana a define como sendo a “constans et perpetua voluntas jus suum cuique tribuere” (vontade constante e perpétua de dar a cada um o que é seu). Por isso, a Justiça, desde a concepção dos romanos, se configura pelo fato do dever ao respeito daquilo que é de outrem. Vê-se, por isso, que a interpretação do termo em alusão já consistia, desde os tempos remotos dos romanos, na virtude de o julgador sentenciar segundo o direito e a melhor consciência.




    Da leitura de Justiça feita pelos romanos, advieram alguns dos nossos preceitos processuais, dentre os quais podem ser citados os do livre convencimento, da íntima convicção, da imparcialidade e, acima dos aqui citados, do devido processo legal, vigente em qualquer estado democrático de direito. Impende-se, por isso, dizer que fora, pelo preceito ulpianístico acima transcrito, que o processo moderno se procedimentaliza em nosso meio sob o pálio da ampla defesa e do contraditório, e ainda sob o preceito constitucional da não exclusão “da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”3.




    Em nosso sistema jurídico, a concepção de Justiça tem aplicação ainda mais abrangente, se se ponderar, por exemplo, que ao magistrado cabe o dever institucional de declarar a inconstitucionalidade de uma lei, quando do julgamento do caso concreto, fazendo-o sempre na defesa do estado democrático de direito, seja isso em vista de a lei não ser aplicável ao caso julgado, seja em razão de a mesma não mais produzir efeitos ou garantias entre os litigantes. Sendo assim, “No caso concreto, a arguição de inconstitucionalidade pode ocorrer de duas formas: a) em ação de competência originária do tribunal; b) em recurso de uma das partes, onde, em preliminar, for alegada a inconstitucionalidade da lei”4. Por isso, a efetivação da Justiça se faz pela aplicação do direito prescrito ou defeso em lei, competindo ao juiz, pelo preceito da competência, conhecer do direito, na promoção da Justiça. Portanto, esta nasce, em regra, do emprego da lei, pelo que se pode concluir: aplicando-se as normas jurídicas, é que se faz a Justiça.




    No entanto, equiparando-se o conceito finalístico de Justiça ao do Direito, já que aquela se faz pela aplicação deste, pode-se extrair dos romanos o entendimento de que a Justiça e o Direito nada mais são do que o complexo das normas jurídicas de conduta obrigatória imposta pelo Estado, para assegurar a convivência das várias modalidades de agrupamentos humanos, em que haja o respeito entre as pessoas pela prevalência do Direito. Por isso, o “Direito é a arte do meu e do teu. O contrário de justus é injustus. Tudo o que non jure fit é injúria”5.




    Como se observa, o conceito de Justiça se confunde com o do próprio Direito, na sua concepção axiológica e prática, notadamente se se admitir o fato de que se a Justiça é feita pelo reconhecimento e respeito do Direito, via da aplicação das normas jurídicas. No entanto, na configuração moderna do Direito, em que não se admite a justiça privada, o fato de o cidadão respeitar as normas jurídicas vigentes não significa que houve o efetivo papel da Justiça, enquanto instituição ou função estatal, na promoção da paz social. Por isso, se se registra o sucesso das normas sociais pelas simples ações individuais dos cidadãos, não se pode conceber que por estes fora feita a Justiça, uma que esta é função puramente estatal. Nesse entendimento, a Justiça se apresenta apenas na realização dos atos jurisdicionais, próprios do Estado-juiz, responsável pela efetivação da Justiça, própria do poder judicante atribuído ao juiz.




    1.2 O QUE É ACESSO À JUSTIÇA




    Discutir a história do Direito, desde os idos de Platão6, seria mergulhar no mundo da própria história do homem e suas relações interpessoais criadoras das normas de convívio social, por serem estas limitadoras e diretoras da vida do cidadão e suas relações de convivência.




    Para isso, é necessário discutir e entender a própria humanidade como razão e destinação da existência do Direito, quer como ciência, quer como norma social de comportamento ou de garantia individual. Por isso, nenhum sistema jurídico, moderno ou antigo, está imune à análise crítica ou a modificações, para ser compreendido e aplicável a casos concretos, a fim de que pela resolução destes reine a paz social.




    Nessa acepção, a cada dia surgem mais indagações acerca do Direito como ciência e norma social, nascendo novas teses sobre as normas jurídicas, colimando o objetivo de se compreender o seu verdadeiro funcionamento, sua eficácia e a quem efetivamente se destina. Tarefa de tal magnitude que traz inquietação não só aos juristas em geral, bem como aos aplicadores do direito, considerado o fato de que sociólogos, filósofos, antropólogos, cientistas políticos, economistas e psicólogos, entre outros, invadem os tradicionais domínios da discussão do direito, na tentativa de vê-lo como ciência social em torno do próprio cidadão, que é o seu titular e razão de sua existência. Contudo, não se pode negar a contribuição de outros cientistas sociais na luta pelo acesso à Justiça, feita de maneira direta ou indireta, mormente nos sistemas jurídicos modernos.




    Por isso, o “acesso à Justiça”, seja como expressão ou como definição de um estado constitucional democrático de direito, é reconhecidamente de difícil compreensão prática. Entretanto, é um termo que se apresenta pelo fato de as pessoas poderem reivindicar seus direitos e deveres perante a quem devidamente, sob o patrocínio do Estado-juiz, a quem incumbe resolver seus conflitos de interesse ou litígios. Por isso, não se pode deixar de considerar o fato de que o sistema jurídico deve ser igualmente acessível a todos, face ao princípio da isonomia, a fim de produzir resultado social e individualmente justo. Portanto, o acesso à Justiça parte da premissa de que a justiça social se faz pelo acesso efetivo de todos à própria Justiça, uma vez que esta é um dos meios de promoção da ordem pública, na medida em que se aplicam os efeitos da lei e esta se faz valer como regramento da vida em sociedade.




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu Art. 5º, XXXV, assegura a todas as pessoas, físicas ou jurídicas, e, por conseguinte, ao cidadão em geral, o direito de apreciação pelo Poder Judiciário de lesão ou de ameaça de lesão a seus direitos. Fazendo-se isso em respeito ao direito adquirido, à coisa julgada formal e material, e ao ato jurídico perfeito, como mecanismos da garantia da aplicação das normas jurídicas, na busca da efetivação do direito, com vistas à paz social. Daí por que, em nossa sociedade, o direito de acesso à Justiça constitui uma das principais garantias individuais, posto que se acha inserto em nossa atual Carta Magna, independentemente de pagamento dos custos procedimentais da lide, o que deve ser efetivado, sempre, pelo devido processo legal.




    Desse modo, ter acesso à Justiça não significa apenas estar em Juízo, mas sim através deste exercitar o direito de discutir a existência de um estado de direito, ou a este buscar constituir ou declarar, quando de sua lesão ou ameaça de lesão, nos limites das garantias jurídicas e procedimentais. Sendo assim, o acesso à Justiça condiz com a existência das garantias individuais constitucionais, onde o homem deve investigar e perseguir aquilo que o sistema jurídico lhe assegura como “estado de direito”, onde é entendido como sendo o direito de ação, ou a garantia jurídica da devida relação jurídica, quer seja esta contratual ou legal, que esteja incorporada ao patrimônio de quem demanda, ou que venha a ser declarado ou constituído a favor de quem pede ou de quem reclama.




    Ter “acesso à Justiça” é, portanto, poder estar em Juízo buscando, pela tutela do Estado-juiz, a solução de um litígio na defesa do próprio direito, reivindicando um direito líquido e certo já incorporado ao patrimônio, ou declarando um estado de direito junto a alguém, ou perante a este constituído por ordem judicial. Por isso, a expressão em tela torna-se de difícil compreensão, a partir do instante em que, pelas diversas ou numerosas vias processuais ou procedimentais, o cidadão demonstra interesse de ação e legitimidade para agir, na construção do estado de direito, ou na busca da valia do direito adquirido, pela via anquiliana ou contratual.




    1.3 RAZÕES DA BUSCA À JUSTIÇA




    As pessoas, físicas ou jurídicas, possuem motivações próprias e variadas razões para buscar do Poder Judiciário a resolução de seus conflitos de interesses, nascendo dessa variedade de interesses ou da natureza do direito, a multiplicidade de opções de ações judiciais, ou dos ritos procedimentais de que se compõem as lides e estas se resolvem em mérito, ou por acordo das partes. É lógico, portanto, dizer que a fundamentação da ação ou do litígio se prende a seu objeto, ou causa petendi, que é o direito em demanda, ou em declaração, ou ainda sob exigibilidade. É, pois, óbvio que os pedidos jurisdicionais vinculam-se diretamente à sua causa de pedir, ficando o juiz, por regramento, a esta restrito na solução do litígio e composição da lide. Dessa feita, o dever do juiz na condução do processo consiste em conhecer apenas os fatos e os pedidos que lhe são postos sob julgamento, uma vez que deve ficar limitado ao que provocou a parte autora. Logo, a prestação jurisdicional configura-se na resposta do Estado-juiz à provocação da parte autora.




    Nessa acepção, o cidadão pode intentar medida judicial para discutir ou declarar um direito pessoal, que é aquele que “assegura a uma pessoa o exercício de um direito que diz respeito a seu próprio ego (jus in persona ipsa) ou incide sobre o dever a ser cumprido por outrem (jus in persona aliena).”7. Assim, os direitos pessoais são propriamente aqueles afetos à própria essência da pessoa humana e devem ser por esta exercidos ou defendidos, da lesão ou da ameaça de lesão. Os direitos pessoais são, pois, em regra, aqueles concernentes ao estado de capacidade da pessoa, da família, ou, ainda, aqueles referentes aos direitos políticos e sociais, também tidos e denominados de direitos personalíssimos, por se mostrarem puramente individuais e incidentes sobre a personalidade humana.




    Dessa feita, a pessoa física pode, desde que haja amparo legal e cabimento processual, provocar a tutela jurisdicional, buscando por esta a constituição ou a defesa de seus direitos pessoais, seja porque estes se referem à sua capacidade pessoal, seja por dizerem respeito a vínculos familiares ou consanguíneos, como é o caso da medida acautelatória de separação de corpos, da ação de investigação de paternidade, da ação de destituição do poder familiar, dentre outras garantias de direitos pessoais civis. De modo que o cidadão tem o direito constitucional do acesso à Justiça na defesa de seus direitos pessoais lesados ou ameaçados de lesão, posto que o juiz não pode furtar-se ao devido processo legal, por ser uma garantia individual constitucional e um dever do Estado, na medida em que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”8.




    Os direitos patrimoniais são também motivação para o acesso à Justiça, especialmente nos casos em que o ofendido busca a reparação de danos materiais ou a proteção judiciária do direito ameaçado de lesão. Nesse sentido, tem-se, como exemplo, as ações indenizatórias como meios judiciais de obrigar o ofensor a reparar o prejuízo que, por um ato ilícito, voluntário ou não, tenha gerado prejuízo ao patrimônio daquele que busca a reparação do dano, ou ameace lesar direito alheio. Sendo assim, uma vez provada a ilicitude do ato gerador do prejuízo e seu agente, cabe a este, por meio de atos constritivos judiciais – penhora de bens, dentre outros – o dever de reparar o dano causado, sob pena das constrições legais e processuais.




    De mesma forma, os referidos direitos são compreendidos pelas obrigações de dar ou de entregar coisa certa, tendo, para a sua resolução, as ações executivas como meios processuais de compelir o inadimplente ao cumprimento de uma obrigação legal ou contratual devida, submetendo-se o devedor à própria constrição patrimonial, na medida em que não resgate a obrigação de maneira voluntária. Por isso, o juiz tem, face ao preceito constitucional retro transcrito, o dever de empreender as medidas procedimentais cabíveis ao caso, inclusive aquelas de ofício ou de cautela, no sentido de fazer valer as normas jurídicas a favor do ofendido. Isso se deve ao fato de que, uma vez posto sub judice, o direito se acha tutelado pelo Estado, cabendo a este, na pessoa do juiz, o dever de protegê-lo da lesão ou da ameaça de lesão.




    Nessa acepção, a constituição de um estado de direito, seja este de caráter pessoal ou patrimonial, de mesma maneira que o direito já existente no patrimônio do demandante ou a ele incorporado, pode ser objeto de ação judicial. Desse modo que cabe ao interessado na constituição ou declaração de um direito, a garantia de perquirir em Juízo a existência de referido direito, através dos atos jurisdicionais declaratórios ou constitutivos de direito. Nesse sentido, a legislação subjetiva ou processual assegura ao cidadão o direito de acesso à Justiça, na tentativa de declarar a existência do direito e a este incorporar no patrimônio da pessoa devida. Nesse caso, cabe ao juiz o dever de uma vez provada a existência do direito e sua vinculação com quem o reclama, a este declarar como titular, uma vez devidamente provada a relação jurídica com o que reclama.




    Por isso, o direito adquirido significa todo aquele direito que já se incorporou no patrimônio da pessoa que o adquiriu por alguma das vias legais. Assim, o direito adquirido é, pois, aquele direito que já é de propriedade de alguém, porque deste já constitui um bem e que, em razão disso, deve ser juridicamente protegido contra qualquer ataque exterior. De modo que, por ser a propriedade um direito adquirido e uma garantia constitucional de toda pessoa, natural ou jurídica, é que reside no Estado-juiz, na pessoa de seu representante maior que é o juiz, o dever de assegurar o exercício do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada, toda vez que para isso for provocado a prestar a tutela jurisdicional.




    Assim, o direito adquirido, também considerado direito de propriedade, por ter sua existência em fatos jurídicos passados e definitivos, constitui-se em razão para se ter acesso à Justiça, toda vez que se achar ameaçado de lesão ou ataque de estranhos. É, portanto, a proteção do direito adquirido um dos principais papéis ou funções da Justiça, especialmente quando já se encontra incorporado ao patrimônio de quem o reclama, por ser originado de ato jurídico perfeito ou de uma coisa julgada material ou formal. Portanto, o direito adquirido, desde que reclamado por seu titular, impõe ao juiz o dever de sua apreciação e resolução, nos termos e condições do procedimento judicial exigido para o caso.




    Por isso, as pretensões executivas, sejam elas nascidas do direito adquirido, da coisa julgada ou do ato jurídico perfeito, são também razões para se ter acesso à Justiça, tendo em vista que se trata de situações jurídicas que geram a incorporação do direito no patrimônio do credor. Por isso, o direito creditício, uma das maiores fundamentações das medidas executivas que, por sua essência procedimental, consideram-se pretensões expropriativas, uma vez que se resolvem, na maioria das vezes, por atos de constrição de bens do devedor para satisfazer a obrigação junto ao credor, bem como suas consequências legais.




    O direito alheio, ou o de terceiro também é razão para o acesso à Justiça, seja isso na condição do substituto processual, seja ainda nas condições de substituição de parte. Situações processuais essas em que o exercício de direito alheio se expressa judicialmente por alguém que não lhe é o titular, mas que tem o interesse de resguardar ou garantir o direito litigado contra o perecimento ou contra ato ilícito de alguém. Com efeito, os direitos dos menores, dos incapazes ou dos ausentes são sempre defendidos por pessoas estranhas à sua titularidade, em razão da impossibilidade de seu real titular, seja pela ausência ou pela incapacidade pessoal, mas que reclama proteção.




    Inegavelmente, a ameaça de lesão ao direito e a lesão deste, próprio ou alheio, são as principais razões para se perquirir o acesso à Justiça, tendo-se em vista as garantias jurídicas referentes ao direito de propriedade e ao direito adquirido, que se viabilizam pelas também garantias fundamentais do cidadão, consoantes asseguradas pela Carta Magna vigente. Assim, a propriedade, o direito adquirido, a coisa julgada, bem como a ameaça ao direito e a lesão do direito são situações jurídicas e fáticas que motivam as pessoas a buscarem a proteção judicial na defesa de seus direitos, e ainda na proteção do direito do menor e do adolescente, do incapaz, do ausente, ou ainda do direito coletivo ou difuso.




    1.4 EFETIVAÇÃO DO ACESSO À JUSTIÇA




    A inafastável garantia do direito de ação é uma realidade no direito brasileiro, via da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que assegura a todas as pessoas o direito de apreciação da lesão ou ameaça a direito pelo Poder Judiciário. Assim, como regra constitucional, o Brasil goza atualmente daquilo que se considera como sendo o princípio da inafastabilidade do controle constitucional, ou simplesmente o princípio do direito de ação, ou ainda do direito de petição. Por isso, qualquer ameaça ou lesão a direito se constitui de motivação ou fundamento para se buscar a proteção judicial, na defesa do próprio direito, seja este pessoal ou real, individual ou coletivo ou difuso. Logo, a proteção ao direito constitui uma das principais atribuições do Estado, que se efetiva através dos deveres do juiz, quando da prática de suas funções de agente público.




    Contudo, importa salientar, que esse estado democrático de direito se viu, vergonhosamente, retirado do direito constitucional brasileiro pelo Ato Institucional n. 59, de 13 de dezembro de 1968, em que o governo revolucionário, instalado no País pela Revolução de 196410, para muitos um Golpe de Estado no Brasil, cerceou do cidadão brasileiro o direito de acesso à Justiça, quando a causa de pedir contrariasse qualquer ato governamental previsto nesse dispositivo revolucionário. De modo que, com a edição desse Ato Institucional, as garantias individuais constitucionais do acesso à Justiça11 se viram sob o caráter de exceção, notadamente nos casos considerados direitos políticos, dentre inúmeros outros arrolados pelo referido instrumento jurídico.




    Dessa feita, o acesso à Justiça fora, por um período da histórica recente do Brasil, tolhido e/ou suspenso pelas regras inconstitucionais12 do Ato Institucional n. 5, de 13 de dezembro de 1968, posto que este violou o Art. 150, § 4º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1967, cuja redação foi repetida pela Emenda Constitucional n. 1/69. Esta, por sua vez, constitucionalizou os termos do Ato Institucional, considerando que os Arts. 181 e 182, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1967, asseguravam a exclusão de apreciação pelo Poder Judiciário, de todos os atos praticados pelo comando do governo revolucionário, instalado no País em 31 de março de 1964. Tendo-se, dessa maneira, ratificada a vigência do Ato Institucional em apreço pelo Art. 182, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1967.




    Assim, a efetivação do acesso à Justiça é uma realidade quando se tem a garantia do exercício regular do direito no sentido mais amplo possível, o que somente é possível em momentos de puro e pleno estado democrático de direito, em que se permite ao cidadão a defesa de seus interesses e a resolução dos conflitos de interesses. Todavia, na época em que vigorou o Ato Institucional n. 5, o cidadão brasileiro esteve impedido do pleno exercício de suas garantias individuais, mormente aquelas referentes aos direitos políticos que se viram suspensos pelo Art. 5º, da medida governamental em questão.




    O período de exceção do direito brasileiro, felizmente, já passou. A instituição das normas jurídicas que revogaram os efeitos do Ato Institucional n. 5 de 13 de dezembro de 1968. Vendo-se, com isso, que o País voltou à normalidade institucional com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 5 de outubro de 1988, que assegura, via de seu Art. 5º, XXXV, o devido acessão à Justiça, na medida em que se tem assegurado que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”. Por isso, o acesso à Justiça se faz de maneira plena através da previsão da Carta Política ora referida, quando esta estabelece os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, dentre tantas outras garantias individuais constitucionais, próprias do estado democrático de direito em que vivemos atualmente. Nasce dessa condição atual de acesso à Justiça, a concepção de que os deveres do juiz se tornam uma realidade pela nossa atual condição constitucional, ao passo que pelo advento das restrições procedimentais decorrentes dos efeitos do Ato Institucional em apreço, referidos deveres não se faziam exercidos em sua plenitude.




    Inegavelmente, hoje o sistema jurídico brasileiro permite a todos, pessoas físicas ou jurídicas, brasileiros ou estrangeiros residentes no País, o direito ao acesso à Justiça, para postular a devida tutela jurisdicional, seja de caráter preventivo de um direito ameaçado, ou reparatório a um direito lesado, quer sob custo do próprio interessado, ou sob o pálio da gratuidade das custas processuais. Por isso, a nossa Lei Maior de 1988 propicia a todos o acesso à Justiça, contemplando não só as garantias e/ou direitos individuais, mas também os difusos e coletivos, pelo que se pode admitir que o Brasil vive atualmente um estado democrático de direito, em que se exercitam os direitos em geral.




    
1.4.1 Meios de efetivação do acesso à Justiça





    As ações ou medidas judiciais, acautelatórias, de conhecimento, de execução, de jurisdição voluntária, de jurisdição contenciosa, ou ainda as recursais são os meios legais ou próprios para se ter acesso à Justiça, considerando que o juiz só “O processo começa por inciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.”13. De sorte que a Justiça, em seus graus de jurisdição, somente age na processualização do direito a partir da provocação da parte legitimada ou daquela interessada, limitando-se aos pedidos desta ou daquela, fazendo-se exceção ao impulso oficial afeto ao rito procedimental eleito para o caso, seja este do direito próprio ou do direito alheio.




    Assim, o direito de ação, que é “O Direito de propor ou contestar ação se funda em ter a pessoa legítimo interesse, gerado na própria razão de ser da ação, a ratio agendi, em virtude da qual se encontra o motivo, legítimo, direto e atual, que justifica a presença da pessoa em juízo”14. Como se observa, a efetivação do acesso à Justiça se confunde com o próprio direito de ação, considerando-se que, para estar em juízo, demonstrando o interesse de agir, a pessoa precisa exercitar o direito de ação, mostrando que para tanto tem capacidade para estar em Juízo e neste ter a devida legitimidade ou o interesse de ação. Daí porque o interesse de agir está vinculado diretamente à razão ou à motivação jurídica, na qual se fundamentam os fatos e os pedidos, ou seja, a própria ratio agendi.




    Com isso, pode-se concluir que a ratio agendi, objetivadora do fato de se estar em Juízo, seja na defesa de um direito lesado, ou na garantia de se resguardar contra a ameaça a direito, é base da razão jurídica ou causa de pedir, ou seja, é o próprio direito lesado ou ameaçado de lesão. Toda vez que alguém intenta uma medida judicial, de caráter litigioso ou voluntário, exercita o direito de agir, como clara expressão do exercício de um direito público subjetivo, razão por que o Estado-juiz deve processar a ação e sua causa de pedir, fazendo-o nos termos que lhe forem provocados e nos limites das garantias jurídicas.




    De outra parte, o direito de ação, um direito público subjetivo assegurado a todos como garantia individual, constitui um dos deveres do Estado-juiz para com as pessoas em geral, posto que o processo é um instrumento também de natureza pública colocado à disposição da discussão e processamento do direito, próprio ou alheio, inclusive exercitável até mesmo contra o Estado, que não pode recusar-se a prestar a tutela jurisdicional. Por isso, o exercício do direito de ação é um dos meios de efetivação do acesso à Justiça, mesmo que a causa de pedir seja julgada a favor ou contra a pretensão do autor da ação, ou que o processo seja extinto sem julgamento de mérito. Com isso, a Justiça cumpre uma de suas principais funções institucionais, que é o dever de permitir o processamento do direito, reconhecendo-o em sua devida titularidade.




    Assim, o direito de petição é aquele que, para ser exercido, “não é preciso que o peticionário tenha sofrido gravame pessoal ou lesão em seu direito, porque se caracteriza como direito de participação política, onde está presente o interesse geral no cumprimento da ordem pública”15. Nota-se, pois, que o direito de petição é uma das formas do acesso à Justiça, na defesa dos direitos individuais, difusos ou coletivos, uma vez que o seu postulante, pessoa física ou jurídica, não carece de provar que teve prejuízo pessoal ou patrimonial em relação ao objeto demandado, posto que este diz respeito ao simples cumprimento da ordem pública, ou seja, das normas jurídicas subjetivas.




    Para alguns, o direito de petição consiste na obrigatoriedade da resposta do direito demandado, ao qual a autoridade destinatária deve dar ao pedido, para que se tenha cumprido o efeito da norma jurídica, seja isso em caráter indeterminado ou indeterminável, por dizer respeito a todos indistintamente. Por esse entendimento, o direito de petição e o direito de ação são, por vezes, termos equiparados pela doutrina. Há quem o identifique como forma característica do direito de ação, que é considerado o interesse de agir no exercício do direito de petição, o que, aliás, é próprio das condições da ação. A exemplo disso ter-se-iam as condições da ação civil pública, que é uma das maneiras de expressão do direito de petição, posto que a ação “suboculis” agasalha objeto de interesse difuso ou coletivo.




    Por isso, o direito de ação e o direito de petição são, naturalmente, as formas pelas quais as pessoas, físicas ou jurídicas, provocam a discussão ou a composição do direito, próprio ou alheio, na busca da efetivação do acesso à Justiça, pela aplicação das normas jurídicas. Assim, o exercício do direito de ação e do direito de petição constituem os instrumentos legais e procedimentais de se ter o acesso à Justiça, na tentativa de obtenção da real ordem pública, seja pelo exercício da capacidade postulatória, própria da pessoa que detém a capacidade técnica e o direito pessoal de postular em Juízo – como é o caso do advogado e do representante legal do Ministério Público –, seja pela postulação direta e pessoal do titular do direito demandado, ou do seu interessado ou ofendido – jus postulandi, o que deve ser observado quanto ao que dispõe o Art. 133, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, quando estabelece ser o advogado indispensável “à administração da justiça”




    Sendo assim, o direito de ação é aquele que se constitui pela condição pessoal de propor ou contestar ação, porque esta se alicerça sempre no fato de ter seu agente, ou seu paciente, a legitimidade e o interesse de ação, que são ungidos pela própria razão de ser da provocação da ação, qual seja a ratio agendi. No direito de ação encontra-se o legítimo motivo de se estar em Juízo, seja isso na defesa do direito próprio ou alheio. Por consequência, o fato de o direito, próprio ou alheio, vir a ser lesado ou ameaçado de lesão, justifica a presença da pessoa em juízo, sendo, pois, esta a condição do direito de acesso à Justiça, para desta receber a devida prestação jurisdicional.




    Não há dúvidas que o acesso à Justiça configura-se no meio legal de a parte autora ver-se devidamente protegida pelo Estado, na busca do reconhecimento de seu direito. Por isso, uma vez instado a conhecer do direito, o Estado-juiz, pela pessoa de seu representante (o juiz), não pode omitir-se da indispensável prestação jurisdicional, uma vez que esta é uma das primordiais funções do Estado, mormente quando este é moderno e democrático. Logo, a jurisdição é um dos principais instrumentos de que dispõe o Estado para o desempenho de suas atividades de favorecimento da ordem social, pela realização da Justiça.




    Contudo, a jurisdição não pode, sob pena de ter o seu objetivo final obliterado, tornar-se para as partes um martírio ou um mar de decepções, em decorrência da morosidade na tramitação dos feitos judiciais em geral. Em razão disso, o Poder Judiciário deve implementar medidas e meios procedimentais no sentido de proporcionar a quem tem um direito de demandar, para obter tudo aquilo que lhe é direito e garantia, de maneira célere e procedimentalmente correto. Por isso, o processo, para resgatar ou desempenhar o seu real papel institucional, não pode se transformar numa luta inglória para as partes envolvidas, especialmente quando isso se configura na clara morosidade da Justiça, que se materializa em prejuízo ao direito demandado. Nesse sentido, assim manifesta-se Pinto Ferreira:




    A grande tendência do processo civil moderno é no sentido de resultados práticos, para se permitir a realização do direito e o acesso à justiça, com evidente economia processual e celeridade, para que o povo não fuja da justiça. Um processo lento e demorado equivale a uma injustiça. Todo esse movimento provém de um pensamento teórico que se vem desenvolvendo na história16.




    Vê-se, portanto, que na concepção da resposta jurisdicional encerra-se uma das maiores responsabilidades civis do juiz, quando tem a responsabilidade de responder, pessoalmente, por seus atos ou omissões, quando nos limites da função judicante, seja enquanto simples representante do Estado-juiz na condução do processo, ou também na qualidade de único responsável pela prestação de um serviço público indispensável, conforme dispõem os Arts. 139 e seguintes, do Código de Processo Civil (Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015).




    Portanto, os deveres funcionais do juiz se instauram na condução do processo, a partir do ato do proferimento do juízo de admissibilidade, que é o ato jurisdicional em que se configura ou instala-se a competência do juiz para o conhecimento do direito litigado, dentre outras garantias legais do poder judicante do magistrado. Pelo juízo de admissibilidade é que se instala o dever da devida prestação jurisdicional na pessoa do juiz, a qual se exaure com a sentença, o ato que põe a termo o processo. Contudo, a responsabilidade pessoal do juiz não se encerra, apenas no âmbito da ordem jurídica civil e penal, pela entrega da tutela jurisdicional, mas também no período prescritivo do direito que venha a ser lesado, consoante as normas de natureza civil pertinentes, tendo em vista os efeitos da sentença.
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        3 Art. 5º, XXXV, da Constituição da República Federativo do Brasil de 5 de outubro de 1988.


      




      

        4 GAMA, Ricardo Rodrigues. Elementos de direito constitucional. Leme-SP: Led, 1996. p. 53.


      




      

        5 CRETELLA JÚNIOR, J. Curso de direito romano: o direito romano e o direito civil brasileiro. 10. ed. rev. e aum. Rio de Janeiro: Forense, 1986. p. 22.


      




      

        6 O filósofo Platão (428-347 a.C.) foi um dos maiores críticos da democracia do seu tempo. Pelo menos daquela que era praticada em Atenas e que ele conheceu de perto. Nascido em uma família ilustre que se orgulhava de descender do grande reformador Sólon, Platão, como ele mesmo explicou na conhecida VII Carta, terminou desviando-se da carreira política devido ao regime dos “Trinta Tiranos”, derrocado em 403 a.C. Um dos seus parentes próximos havia exercido elevadas funções durante aquela tirania, que, apesar da sua curta duração, foi extremamente violenta, perseguindo os adversários de maneira incomum para os costumes gregos. Fato que lançou suspeitas sobre toda a sua família, inclusive atingindo o jovem Platão, quando a democracia foi restaurada. Mas o fator decisivo da aversão dele à democracia deveu-se ao julgamento e condenação a que foi submetido no areópago o seu velho mestre, o sábio Sócrates. Que, como é sabido, foi injustamente acusado de impiedade e de ter corrompido a juventude ateniense, educando-a na suspeição dos deuses da cidade. Caso célebre acontecido no ano de 399 a.C. e que culminou com Sócrates sendo obrigado a beber a cicuta (veneno oficial com que se executavam os condenados em Atenas). Esse crime jurídico que vitimou o amável ancião fez com que ele passasse a se dedicar, entre outras coisas, à busca de um regime político ideal, que evitasse para sempre a possibilidade de reproduzir-se uma injustiça como a que vitimou o velho sábio.


      




      

        7 SILVA, De Plácido e. Vocabulário jurídico. 8.ed. Rio de Janeiro: Forense, 1984. p. 92.


      




      

        8 Art. 5º, XXXV, Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988.


      




      

        9 Promulgado em 13/12/1968, estabelecendo o Poder do Presidente da República para decretar o recesso do Congresso Nacional e das Assembleias Legislativas; decretar intervenção nos Estados e Municípios; decretar a suspensão dos direitos políticos dos cidadãos e ações administrativas.


      




      

        10 Movimento político-militar deflagrado em 31 de março de 1964 com o objetivo de depor o governo do presidente João Goulart. Sua vitória acarretou profundas modificações na organização política do País, bem como na vida econômica e social. Todos os cinco presidentes militares que se sucederam deste então declaravam-se herdeiros e continuadores da Revolução de 1964.


      




      

        11 Art. 11º, do Ato Institucional n. 5, de 13 de dezembro de 1964 - “Excluem-se de qualquer apreciação judicial todos os atos praticados de acordo com este Ato Institucional e seus Atos Complementares, bem com os respectivos efeitos”.


      




      

        12 O Ato Institucional n. 5, de 13 de dezembro de 1964, fora considerando inconstitucional dada a sua ilegalidade, porque fora outorgado por quem não tinha a devida competência para modificar as regras da Constituição Federal vigente à época de sua edição (1964), por virem em contradição às normas constitucionais de grau superior referentes, em particular, aos direitos e garantias individuais, infringiam, portanto, o direito supra legal positivado na Constituição Federal de 1964.


      




      

        13 Art. 2º, do Código de Processo Civil (Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015).


      




      

        14 SILVA, op. cit., p. 82.


      




      

        15 NERY JUNIOR, Nelson. Princípios do processo civil na Constituição Federal. 3. ed. rev. e aum. São Paulo: Revistas dos Tribunais, 1996. p. 96.


      




      

        16 FERREIRA, Pinto. Curso de direito processual civil. São Paulo: Saraiva, 1998. p. 9.
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